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Justificativa 6 

Sediadas principalmente nos Estados Unidos, as grandes empresas de tecnologia 7 

(conhecidas como big techs) impactaram estruturalmente o modelo tradicional das 8 

empresas de comunicação, deslocando o centro de poder econômico das empresas 9 

jornalísticas para plataformas digitais que não produzem conteúdo, mas se apropriam 10 

de sua circulação e monetização. Ao intermediar a relação entre público e notícia, essas 11 

corporações concentraram receitas publicitárias, dados e audiência, impondo às 12 

redações das empresas de mídia um novo regime de dependência tecnológica e 13 

financeira. 14 

Pressionados pela queda das receitas publicitárias, responsáveis por sustentar durante 15 

décadas os grandes lucros dos donos dos meios de comunicação, os patrões tratam de 16 

garantir sua acumulação através da intensificação da exploração e precarização de nossa 17 

categoria, com demissões em massa, pejotização, salários achatados e uma lógica 18 

produtiva guiada por algoritmos e métricas de engajamento em detrimento do interesse 19 

público. 20 

Diante disso, nós, jornalistas, necessitamos nos organizar a partir de nossas entidades 21 

sindicais de maneira coletiva para não apenas resistir à crise, mas avançar na luta por 22 

valorização de uma profissão que se mantém essencial para uma sociedade 23 

verdadeiramente democrática, justa e apoiada na livre circulação de informações e a 24 

qualificação do debate público.  Devemos, portanto, agir politicamente pela regulação 25 

das plataformas digitais, reduzindo a captura massiva, processamento e refinamento de 26 

dados pessoais, e readequando a Inteligência Artificial para propósitos de interesse 27 

verdadeiro humanos. 28 

Entendemos que o desenvolvimento tecnológico deve estar necessariamente a serviço 29 

do progresso coletivo, de forma igualitária e sem intensificar as explorações humanas. 30 

Na atual conjuntura, entretanto, o que constatamos é exatamente o oposto: poucos 31 

bilionários com fortunas obscenas não têm pudores de utilizar todas as armas possíveis 32 

para concentrar cada vez mais capital, aumentando a exploração, a desigualdade e a 33 



 

destruição de vínculos coletivos e de solidariedade entre a humanidade, sem contar 34 

seus impactos ambientais para todos. 35 

É por isso que a regulação de tecnologias, a partir de marcos legais nacionais, é urgente. 36 

Para garantir nossa soberania digital, necessitamos dar prioridade para diretrizes 37 

fundamentais como investimento em infraestrutura digital nacional e pública, proteção 38 

de dados e privacidade, transparência algorítmica, inovação local, acesso universal e 39 

educação midiática digital para toda a população. 40 

Do ponto de vista de nossa categoria, é urgente garantir que o poderio econômico das 41 

plataformas tenha contrapartidas legais, com deveres de remuneração pelo uso de 42 

conteúdo jornalístico, reconhecendo o valor do trabalho intelectual e coletivo das e dos 43 

jornalistas como verdadeiro bem público. 44 

Neste sentido, reafirmamos a centralidade do projeto lançado pela FENAJ em 2021 para 45 

a tributação de big techs por meio de uma Contribuição de Intervenção no Domínio 46 

Econômico (CIDE), com receitas destinadas à criação do Fundo Nacional de Apoio e 47 

Fomento ao Jornalismo (Funajor), responsável por fortalecer a produção jornalística de 48 

interesse público. Tal política pública ajudará a garantir a sustentabilidade do 49 

jornalismo, promovendo pluralismo, diversidade, regionalização e independência para 50 

nossa categoria. 51 

Entendemos como igualmente essencial um debate qualificado para que a utilização da 52 

chamada Inteligência Artificial generativa também seja regulamentada com princípios 53 

de responsabilidade social, transparência no uso de dados, remuneração pela utilização 54 

de conteúdo jornalístico, preservação de créditos e integridade autoral do trabalho 55 

produzido por jornalistas e supervisão humana.  56 

PROPOSTAS PARA O PLANO DE LUTAS: 57 

1 – Lutar pela regulação das big techs e da Inteligência Artificial: A FENAJ deve 58 

coordenar em âmbito nacional os esforços para a aprovação política de marcos legais 59 

que obriguem as plataformas digitais a remunerar o uso de conteúdo jornalístico, 60 

reconhecendo o valor intelectual e social do trabalho da categoria. Em relação à 61 

Inteligência Artificial, é necessária a imediata transparência no uso de dados, 62 

remuneração pelo conteúdo jornalístico, combatendo a apropriação indevida e 63 

predatória da produção intelectual das e dos jornalistas, respeitando direitos autorais e 64 

trabalhistas.  65 

2 – Defender a soberania digital e tecnológica com justiça social: Lutar pela construção 66 

de um projeto nacional de autodeterminação e soberania digital baseado em 67 

infraestrutura pública, controle social e transparência algorítmica. Lutar pela proteção 68 



 

dos dados pessoais, pelo acesso democrático à informação e pela educação midiática da 69 

população, garantindo que o avanço tecnológico esteja a serviço do desenvolvimento 70 

humano, e não da acumulação de capital para bilionários e devastação ambiental. 71 

3 – Efetivar o projeto da FENAJ pela CIDE das big techs e pelo Funajor: Mobilizar a 72 

categoria e as entidades sindicais em defesa da criação da Contribuição de Intervenção 73 

no Domínio Econômico (CIDE) sobre as grandes plataformas digitais, com recursos 74 

destinados ao Fundo Nacional de Apoio e Fomento ao Jornalismo (Funajor). Essa política 75 

pública deve assegurar financiamento permanente, plural, bem distribuído e de gestão 76 

transparente para o jornalismo de interesse público, fortalecendo a diversidade regional 77 

e a independência editorial, ajudando a combater os desertos de notícia espalhados 78 

pelo país. 79 


